
Peça Prática 00122

Edir, pessoa idosa que vive com a ajuda de parentes e amigos, é portadora de grave doença degenerativa, cujo tratamento consta de protocolo clínico e da

diretriz terapêutica estabelecida pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Seu tratamento é acompanhado por profissionais do SUS em hospital público federal

especializado nessa doença, contando com o fornecimento regular dos medicamentos 1, 2 e 3.

Enquanto realizava consulta de acompanhamento, Edir foi informada pelo médico Domênico, profissional do SUS, de que existia um novo medicamento

disponível no mercado (o ■medicamento A■), que seria muito mais eficaz, conforme relatório de estudos clínicos oficiais, no tratamento de sua doença do que

aqueles já prescritos. Contudo, a paciente foi informada de que o ■medicamento A■ não seria fornecido gratuitamente pelo SUS, haja vista que o referido

medicamento não consta ainda do protocolo clínico e da diretriz terapêutica interna do SUS para o tratamento da doença, além de não ter sido incorporado às

listas de medicamentos.

Inconformada com a negativa de fornecimento do ■medicamento A■, Edir procura você para que, na qualidade de advogado(a), ajuíze a medida cabível para

garantir a continuidade e qualidade de seu tratamento.

Elabore a peça adequada, considerando que:

A) Edir corre sério risco de vida com o agravamento da doença em razão do não fornecimento do ■medicamento A■;

B) a condição clínica de Edir foi atestada em laudo médico assinado pelo profissional do SUS Domênico, que também recomendou o uso do ■medicamento A■;

C) eventualmente poderá ser necessária a elaboração de prova pericial para dirimir as controvérsias de natureza técnica da causa.

Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.
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